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Processo Legislativo: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1/2025.

Iniciativa: Prefeito Mário Sérgio Lubiana (PSB).

Relator: Vereador Luciano Márcio Nunes (PP).

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei Complementar n° l/2025j que acrescerita ò inciso IV ap artigo 21
da Lei Complementam® 19, de 26 dejulho de 2022, que cria a ouvidoria geral no âmbito do
Município de Nova Vénécia/ES, dispõe sobre a atuação dos responsáveis por ações de
ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de serviços públicos, de
iniciativa do prefeito Mário Sérgio Lubiana.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente: da Sessão: Ordinária de 24
de junho de 2025. Séndó ériçaminhádo a está comissão permanente de Legislação, JUstiçá e
Redação Final, reservei a matéria para relatá-la, nos termos do art. 70 do Regimento Interno
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Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

Encontra-se acostado aos autos do presente proeesso legislativo o Pareeer Juridieo n°
108/2025, ópinándo pela inconstituCionalidade e ilegalidade da proposição, opinando assim
pela rejeição pelos aspeetòs antijurídieos (l 1 a 21).

De posse do processo legislativo, na eoíidição de relator e pelas eompetêneias dá comissão
previstas no art. 79 do regimento intemo, passo a exarar o parecer pelos fundamentos abaixo.
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II - DA INICIATIVA E DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUIONAIS E LEGAIS:

A Constituição Federal de 88 prevê em seu art. 61 quais são os agentes eompetentes para
propor projetos de lei ordinárias e cpmplementarès, bem eomo os casos de iniciativas de
matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo. Tal dispositivo constitucional é um
princípio organizatório extensível e de observação obrigatório na elaboração dos textos das
respeetivaseonstituições estaduais e Leis Orgânieas.

Dentro da organização do Estado Demoerático de Direito, o Poder Constituinte origirlárió
fez surgir um novo Estado Federado, que é organizado pela Constituição Federal. A norma
que organiza a Repúbliea também estabelece quais os membros da federação que atuação
com autonomia político-administrativa, contudo, devendo ser observados os prineípios é
preceitos conforme os mandamentos constitucionais.

Diante disso, em obediência ao princípio organizatório dos poderes, no caso específico do
Poder Legislativo, ò art. 44 da Lei Orgânica elencòti quais são OS agentes públicos que
possuem competêneia para deflagrar o processo legislativo em âmbito municipal,
estabelecendo, ainda, no § 1°, os casos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
Municipal.

Assim, matérias que tratam de criação de Secretarias e órgãos do Poder Executivo ou de
alteração de suas estruturas são de inciativa privativa do Prefeito! Municipal, devendo o
processo legislativo ehiahar do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 44, §1°, "d",
da Lei Orgânica Municipal, sob pena de padecer de vício de inconstitucionalidade formal.

Em reprodução do princípio organizatório do texto do art. 61 da Constituição Federal, o art.
44, § 1°, inciso II, alínea "d", tem o seguinte:

Art, 44. A iniciativa das leis cabe a qualquer vereador ou comissão, ao prefeito
e aos cidadãos, ha forma e nos casos previstos nesta Lei OrgániCã

(■■■)
§1° São de iniciativa privativa do prefeito as leis que:
(..}y
II - disponham sobr\
(...)
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d) criação, estruturação e atribuições das secretarias municipais e órgãos do
Poder Executivo.

Portanto, np presente caso, a iniciativa é constitucional e legal, não contendo qualquer vício :
formal que venha a prejudicar ou inviabilizar a sua tramitação, como sendo privativa dó
Prefeito Municipal, por se tratar de norma de alteração dá Ouvidoria Geral no âmbito do
Município de Nova Venécia.

O princípio do paralelismo das formas também vem a ser observado, qüal séja np caso, a
alteração de uma norma de espécie lei complementar somente poderá, ser alterada por outra
norma da mesma espécie, sob pena de padecer de vício formal (art. 84-A, § 3°, da Lei
Orgânica, que estabelece que cabe à Lei Complementar estruturar a ouvidoria geral).

Assim sendo, a matéria observa o princípio da reserva legal, que há a indicação da espécie
normativa específica para fins de criação ou alteração da ouvidoria geral, em conformidade :
com o art. 84-A, da Lei Orgânica.

A Lei n° 13.460/2017, que dispõe sóbre participação^ proteção e defesa dos usuários dos
serviços públicos da administração pública, no que pertine sobre ouvidorias, tem p seguinte:

Art. 13. As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo de outras
estabelecidas em regulamento específico:

I - promover a participação do Usuário na administração pública, em
cooperação com outras entidades de defesa do usuário;

II - acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;

III - propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;

IV - auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatíveis
com os princípios estabelecidos nesta Lei;

V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em
observância às determinações desta Lei;

VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as
manifestações, acompanhando o tratamento e d efetiva cònclusãó dás
manifestações de Usuário perante órgão ou entidáde a que se vincula; e

VII - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão
ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.

Art. 14. Com vistas à realização de seus objetivos, as ouvidorias deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos reativos,
as manifestações encaminhadas por usuários de serviços públicos; e
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11 - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá cónsolidar as
informações mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar falhas e
síigerir melhorias na prestação de serviços públicos.

Àrt. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso lido capUt do drt. 14 deverá
indicar, ao menos:

I- 0 número de manifestações recebidas rio ano anterior;

II - ós rnotivOs das manifestações;

III - a análise dos pontos recórrentes; e

IV - as providências adotadas pela administração pública nas soluções
apresentadas.

\ Parágrafo único. O relatório de gestão será:

1 - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de
ouvidoria; e

II-disponibilizado integralmente na internet.

Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final ao usuário,
observado o prazo de Pinta dias, prorrogável de forma justificada uma única
vez, por igual período.

Parágrafo único. Observado o prazo previsto no çaput, a ouvidoria poderá
solicitar informações e esclareçimentòs diretamente a agentes públicos do
órgão ou entidade a que se vincula, e as solicitações devem ser respondidas no
prazo de Vinte dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual
período.

Art. 17, Atos normativos específicos de cáda Poder e esfera de Governo
disporão sobre á organização e ó funcionamento de suas ouvidorias.

É evidente que se trata de um órgão que deve ser imparcial, para garantir a participação
efetiva do; usuário np acesso ap serviço públicp, reçCber reclamações e encáminhar os
devidos procedimentos para os fins devidos.

A própria Lei Complementar que cria a ouvidoria geral no âmbito do Município (Lei
Complementar n° 19/22), em seu art. 2°, estabelece que ao ouvidoria geral é um órgão
autônomo:

Art. 2°Fica criada a Ouvidoria Geral do Município na estrutura ádminisPativa
da Prefeitura Municipal de Nova Venécia/ES, como órgão autônomo de con,Pole
da adminisPqçãopública, vinculado ao Poder Executivo Municipal, para defesa
dos direitos e interesses dos cidadãos, quanto à atuação do poder público
municipal]
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Párágrafà únicòi A Ouvidoria Gérai do Münicípio é um órgão dé
interiocução entre o Poder Executivo Municipai e a sociedade, constituindo^
se um canai aberto para p recebimento de solicitações, : pedidos de
informações, reciarriações, sugestões e quaisquer outros éncaminhamentòs
da sociedade, desde que reiacionados à Prefeitura Municipai de Nova
Venécia/ES.

Rs.;

QI/A VE

A duração ido mandato do ouvidor geral é de 2 aiios, conforme ò art. 16 da Lei; dá Lei
Complementar 19/22:

Art. 16 A ouvidoria será exercida pelo Ouvidor Geral, que será nomeado pelo
prefeito, para urrí mandato de dois anos, escolhido dentre aqueles maiores dé
vinte e. um anos e possuir nível de escolaridade superior em qualquer área de
conhécimentó, sem antecedentes criminais, que não integre õ quadro
permanente da administração pública municipal, hão podendo, ainda, ser
cônjuge, ascendente ou descendente em qualquer grau do prefeito, do yice-
prefeito, do presidente da Câmara Municipal, de vereador e nem de secretário
municipal.

Parágrafo único. É assegurado ao Ouvidor Geral as prerrogativas de
autonomia e independência fuhciónal, hern cómo recóridução aò cargo por uma
única vez, por igual período.

As hipóteses de perda da função do cargo de corregedor e normas correlatas estão no art. 21
e 22 da Lei Compleméritaf n° 19/22:

Art. 21A perda da função de. ouvidor ocorrerá somente rios casos de:

I - renúncia;

II -condenação judicial transitada em julgado;

III- pena de demissão decorrente de processo administrativo disciplinar. :

Parágrqfò único Para os fins do disposto no inciso III, cabe ao prefeito
instaurar processo administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão
especial constituída por servidores públicos muhiciais estáveis. Sendo
observadas as disposições previstas ná Lei n" 2.021. de 20 de dezembro dé 1994
(Estatuto dos Servidores Públicos de Nova Venécia/ÈS).

Art. 22 Assegurada as prerrogativas de autonomia e independênciá funcional o
ouvidor está sujeito ás mesmas norma^^sobre direitos e deveres aplicáveis aos
servidores municipais, no que coubér.
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De acordo com os arts. 21 e 22 da Lei Complementar :n° 19/22, quando se trata de perda de
ílmção ou cargo, refere-se à lima forma penalidade administrativa, em que o administrador,
no exercício do direito administrativo sáncionador, gatante ao aCusado tódos ós meios pára
o exercício do contraditório e da ampla defesa (art! 5°, LV, da CF de 88), não se tratando dé
ato discricionário, más sim de áto motivado.

À discricionariedade do administrador para a nomeação e exoneração de cargos
comissionados está prevista nò art. 37, II, da CF de 88- Contudò esse exercício discricionário,
quando da exoneração, não se trata de uma penalidade administrativa, mas sim de um ato
discricionário. :

Aperda de tun çargo oú função somente poderá ocorrer no exercició do poder hierárquico e
disciplinar, conjugados, em qüe; a autoridade competente pelas normas, ;deverá observár o
direito fundamental do contraditório e ampla defesa ao acusado, e assim, quando editar o ato
de perda de função ou cargo, motivar a decisão sob pena de nulidade.

A aplicação de uma perda de função de cargo à nierá discricionariedade da autoridade fere
ffontalmente o princípio do contraditório e da ampla defesa, padecendo de vício insanável
de inconstitucionalidáde matérial, considerando que bá margem de discricionariedade para
o Chefe do Poder Executivó detèrmina á piérda de função de cargo de ouvidor, confórrne
proposto no texto do projeto.

O parecer jurídico anexado aos autos do presente processo legislativo opina peía
inconstitucionalidáde e ilegalidade, qúánto ao aspecto material, apontando que norma, em
caso de aprovação do projeto, restará maculada de vício insanável de ilegalidade e
inconstitucionalidáde.

III-VOTODORFXATpR:

Diante de todo o eXposto, em Observância à legislação constitucional e na Lei Orgânica, bem
como no Parecer jurídico n° 108/2025, dentro do controle iprévio de constitucionalidade é
ilegalidade, manifesto-me pela rejeição/do Projeto de Lei Complementar n° 1/2025, por
padecer de vício material insanável.

É ò PARECER pela REJEIÇÃÇ
inconstitucionalidáde e ilegalidade.

do Projeto dé Lei Complementar n° 1/2025 pOr
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Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 1° de outubro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO HjCIO NUNES
Relatór - Presidenié da CLJRF

Vereador pelo PP
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN° 1/2025

PROJETO:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1/2025: que
acrescenta o inciso IV ao artigo 21 da Lei Complementar n°
19, de 26 de julho de 2022, que cria a ouvidoria geral no
âmbito do Município de Nova Venécia/ES, dispõe sobre a
atuação dos responsáveis por ações de ouvidoria e a
participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de
serviços públicos.

INICIATIVA: Prefeito Mario Sérgio Lubiana (PSB).

RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nunes (PP).

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, Vereador Luciano Márcio Nunes (PSD), às
folhas 24 a 30, por maioria de seus membros.

Aprovado o parecer da relatora na Reunião Ordinária de 8 de outubro de 2025, o que, de
acordo coni^\art. 73, caput, do Regimento Intemo, prevalece como o parecer desta Comissão
Permanente!
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela REJEIÇÃO do PROJETO DE LEI COMPLEMETAR N° 1/2025, por
ineonstitucionalidade e ilegalidade.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 8 de outubro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

LUCIANO MÁ üjCIO NUNES
Presidente da CLJRF - RELATOR

Vereador pelo PP

ÍZ OLIOSI

Vice-Presidente da CLJRF

Vereador pelo PODE
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